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Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

42/2024 380159-ESP-PENIT. JOAO BATISTA A. 
SAMPAIO

SILVIA AZEVEDO 
SOARES

23/07/2024 14:28 (v 
1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 006.00257484/2024-83

1. Definição do objeto

PENITENCIARIA " JOÃO BATISTA DE ARRUDA SAMPAIO"

PROCESSO SEI 006.00257484/2024-83

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
2. Aquisição de Ração para os cães de Trabalho  desta Unidade Prisional , conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento.

                    

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
UNIDADE     DE 
MEDIDA

QUANTIDADE 
TOTAL

VALOR 
UNITARIO

VALOR TOTAL

01

RACAO PARA CAO E GATO, ADULTO DE

TRABALHO, SUPER PREMIUM, SECA,

EXTRUSADA, COMPOSTA DE NO MINIMO

FARINHA DE VISCERAS, QUIRERA DE

ARROZ, GORDURA ANIMAL, VITAMINAS

MINIMAS: A 10800UI/KG, C 120MG/KG, D3

1000UI/KG,E 400UI/KG, B1, B2, B6 E B12,

CONDROITINA, GLICOSAMINA, ENERGIA

METABOLIZAVEL MINIMA DE 4000KCAL/KG,

SODIO, POTASSIO MINIMO 4500MG/KG,

NIVEIS DE GARANTIA: CALCIO ENTRE

7000MG/KG E 18G/KG, FOSFORO MINIMO

6000MG/KG, UMIDADE MAXIMA 120G/KG,

PROTEINA BRUTA ENTRE 280G/KG E 320G

/KG, EXTRATO ETEREO ENTRE 160G/KG E

220G/KG, MATERIA FIBROSA ENTRE 14G/KG

E 40G/KG, MATERIA MINERAL MAXIMA DE

90G/KG, SEM: ANTIBIOTICO, SOJA (EXCETO

PROTEINA HIDROLISADA), CORANTES E

AROMATIZANTES ARTIFICIAIS, COM

VALIDADE MINIMA DE 270 DIAS DA DATA DA

4544130 kg 600  R$ 20,00 R$ 12.000,00
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ENTREGA, EMBALADO EM EM POLIETILENO

OU POLIPROPILENO, SACO COM

FOTOPROTETOR OU ALUMINIZADO, E SUAS

CONDICOES DEVERAO ESTAR DE ACORDO

COM A INSTRUCAO NORMATIVA 30/2009 DO

MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA

E ABASTECIMENTO, ROTULAGEM

IMPRESSA NA EMBALAGEM

             

 

 1.1.1 Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as 
disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como bens de consumo, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar.

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 
14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é  imediata, após a emissão de empenho , na forma dos artigos 105 da Lei
n° 14.133, de 2021.

1. 5  A Nota de empenho oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no item
1 deste Termo de Referência. 

 

 

3. Descrição da solução

  3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico   no Termo de
Referencia. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis: 
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Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.de 2021

4.4.    O contrato   maior detalhamento das regras que serão ou   a Nota de Empenho   oferece
aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega

5.1. Os bens serão fornecidos de forma imediata , contados da assinatura do termo de contrato ou
emissão nota de Empenho.

 

Nas seguintes quantidades:

01 Ração para Cão 

Unidade Quantidade Única 

Penitenciária “João Batista 
de Arruda Sampaio” de 
Itirapina

600 kg

5.2  Caso não seja possível a entrega na data assinalada, o fornecedor deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (02) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3  Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço 

Local de entrega

Unidades Endereço completo para entrega

Penitenciária “João Batista de Arruda Sampaio” de 
Itirapina

 

Rua dois, 623 – Distrito Industrial – Itirapina 
/SP

5.5. Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transporte,
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos
produtos

Garantia, manutenção e assistência técnica 
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5.6 OUTRAS CONDIÇÕES

5.7 - O produto devera ser transportados de forma a garantir perfeita conservação, na temperatura 
adequada, até a sua efetiva entrega.

5.8 - O material  Ração para Cão - quando solicitada a sua entrega somente serão recebidos entre 
o horário das 08:00 às 16:00 com intervalo das 11:00 horas às 13:00 horas, no Almoxarifado da 
PENITENCIARIA JOAO BATISTA DE ARRUDA SAMPAIO DE ITIRAPINA

5.9 - Todos os produtos cotados deverão ser de 1ª qualidade.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente Nota de Empenho , o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução da Nota de Empenho deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução da Nota de Empenho , para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas na Nota de Empenho , de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento da Nota de Empenho e  todas as 
ocorrências relacionadas à execução da entrega , com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 

);11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

);22, III

6.7.3. O fiscal técnico da Nota de empenho o informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Nota de Empenho  na data aprazada, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 

).2022, art. 22, V
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

).11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

).11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

6.9.  O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e 
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao 
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220, 
de 2023, inciso III do art. 2º.

6.10 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

 

6.11 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

 

6.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 
16, VIII).

 

6.13 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

 

6.14 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. O bem será recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
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efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 02(dois  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das)
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

.68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 0,5% (meio
por cento) mês de correção monetária.  

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do contratado no Banco do Brasil S/A.

                 7.20.1 Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
contratado no “ Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta
condição poderá se dar pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do
artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22.1O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.

7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, na forma Direta , com fundamento na hipótese do art. 75, caput,
inciso II, da Lei n.º 14.133/2021 , que culminará com a seleção da proposta de Menor
Preço .

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

.dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,Agricultor familiar
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do .art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove aProdutor Rural
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de

 (arts. 17 a 19 e 165).13 de novembro de 2009
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8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal
/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,

), ou de sociedade simples;inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
);de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.24.1 .Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, conforme o caso;

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 12.000,00
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 12.000,00 ( quatorze mil e quatrocentos reais ). 

9.2. O detalhamento com o item e valor faz parte do documento Pesquisa de Preços juntado aos
autos do processo de compra.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Governo do Estado de São Paulo.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001

II) Fonte de Recursos: 150010001 Tesouro

III) Programa de Trabalho: 14421381561390000

IV) Elemento de Despesa: 33903081

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

SILVIA AZEVEDO SOARES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 23/07/2024 às 14:18:48.

 

 

 

 

 

 

FABIO FERRARI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 23/07/2024 às 14:28:36.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Anexo I - ORCAMENTOS E QUADRO 
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AUTARQUIA COMÉRCIO E SAÚDE ANIMAL LTDA-EPP 

_________________________________________________________________________________________________________ 

CNPJ: 07.764.000/0001.07 - IE 669.552.921.116 - IM 140.190 
R: João Leite do Canto, 79 – Jd. Brasilândia - CEP 18075-713 - Sorocaba-SP - Tel/Fax (15) 3233-1091/3234-6299 

E-mail: autarquia.com@uol.com.br ou autarquia.com@hotmail.com 

NÚCLEO DE FINANÇAS E SUPRIMENTOS 
CENTRO ADMINISTRATIVO 

PENITENCIÁRIA "JOÃO BATISTA DE ARRUDA SAMPAIO" - ITIRAPINA/SP 
(19) 3586-6305 

 
ORÇAMENTO 

 

ITEM  DESCRIÇÃO QUANT UNID 
UNIT. 
(R$) 

R$ Total 

5592054 

Ração para cão adulto para trabalho 
Marca Royal Canin  
Modelo Competition 
 
Racao para Cao e Gato; Adulto de Trabalho, Super 
Premium, Seca, Extrusada; Composta de No Minimo 
Farinha de Vísceras, Quirera de Arroz, Gordura Animal; 
Vitaminas Mínimas: a 10800ui/kg, c 120mg/kg, D3 
1000ui/kg,e 400ui/kg, B1, B2, B6 e B12; Condroitina, 
Glicosamina, Energia Metabolizável Minima de 
4000kcal/kg; Sodio, Potássio Minimo 4500mg/kg; Niveis 
de Garantia: Cálcio Entre 7000mg/kg e 18g/kg; Fósforo 
Mínimo 6000mg/kg; Umidade Maxima 120g/kg; 
Proteína Bruta Entre 280g/kg e 320g/kg; Extrato Etéreo 
Entre 160g/kg e 220g/kg; Matéria Fibrosa Entre 14g/kg e 
40g/kg; Matéria Mineral Máxima de 90g/kg; 

600 kg 20,00 R$ 12.000,00 

 
Prazo de validade da proposta: 30 dias da data de emissão. 
Despesas com frete: por conta do vendedor 
Condições de pagamento: 30 dias após o recebimento e conferência do material. 
 
Sorocaba 22 de julho de 2024. 
 
 
 
 

 

 

 

 
 



Licitavet Comercial Ltda - EPP 

CNPJ: 09.483.617/0001-80 - IE 669.607.762.110 - IM 302.318 

R: Clara Nunes, 161, Jd. do Paço- CEP: 18087-093 - Sorocaba-SP - Tel/Fax (15) 3211-2112 - 99700-6572 

Paulo Alexandre - e-mail: licitavet@uol.com.br 1 

 

 

 

Orçamento 
PENITENCIÁRIA "JOÃO BATISTA DE ARRUDA SAMPAIO" 

EMPRESA LICITAVET COMERCIAL LTDA - EPP CNPJ 09.483.617/0001-80 INSC. ESTADUAL 669.607.762.110 

ENDEREÇO RUA CLARA NUNES 161 - JARDIM DO PAÇO - SOROCABA / SP REPRESENTANTE PAULO ALEXANDRE MANCUZO 

TELEFONE (15) 3211 2112 / 3031 3232 / 99662-1726 E-MAIL licitavet@uol.com.br 

BANCO BANCO DO BRASIL 001 AGENCIA 0191-0 C/C 129-5 

Item Descrição Marca Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 

Ração Seca para Cão Adulto de Trabalho 

 
Racao para Cao e Gato; Adulto de Trabalho, Super Premium, Seca, 

Extrusada; Composta de No Minimo Farinha de Vísceras, Quirera 

de Arroz, Gordura Animal; Vitaminas Mínimas: a 10800ui/kg, c 

120mg/kg, D3 1000ui/kg,e 400ui/kg, B1, B2, B6 e B12; Condroitina, 

Glicosamina, Energia Metabolizável Minima de 4000kcal/kg; Sodio, 

Potássio Minimo 4500mg/kg; Niveis de Garantia: Cálcio Entre 

7000mg/kg e 18g/kg; Fósforo Mínimo 6000mg/kg; Umidade 

Maxima 120g/kg; Proteína Bruta Entre 280g/kg e 320g/kg; Extrato 

Etéreo Entre 160g/kg e 220g/kg; Matéria Fibrosa Entre 14g/kg e 

40g/kg; Matéria Mineral Máxima de 90g/kg; Sem: Antibiotico, Soja 

(exceto Proteína Hidrolisada), Corantes e Aromatizantes Artificiais; 

Com Validade Mínima de 270 Dias Da Data Da Entrega; Embalado 

Em Em Polietileno Ou Polipropileno, Saco Com Fotoprotetor Ou 

Aluminizado; e Suas Condicoes Deverao Estar de Acordo Com a 

Instrução Normativa 30/2009 do Ministério Da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento; Rotulagem Impressa Na Embalagem; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

COMPETITION / 

ROYAL CANIN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

KG 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
600 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 23,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R$ 13.800,00 

TOTAL R$ 13.800,00 Treze Mil e Oitocentos Reais 

mailto:licitavet@uol.com.br


Licitavet Comercial Ltda - EPP 

CNPJ: 09.483.617/0001-80 - IE 669.607.762.110 - IM 302.318 

R: Clara Nunes, 161, Jd. do Paço- CEP: 18087-093 - Sorocaba-SP - Tel/Fax (15) 3211-2112 - 99700-6572 

Paulo Alexandre - e-mail: licitavet@uol.com.br 2 

 

 
 
 

Condição de Pagamento: 

Validade do Orçamento 

30 Dias 

60 Dias 

Prazo de Entrega: 10 Dias uteis 

Sorocaba - SP, segunda feira 22 de julhode 2024 

 



PEJOTA PET SAÚDE ANIMAL LTDA - EPP 
CNPJ: 19.933.130/0001-05 e Inscrição Estadual: 669.822.246-118 

 
 

PENITENCIÁRIA "JOÃO BATISTA DE ARRUDA SAMPAIO" - ITIRAPINA/SP 
Núcleo de Finanças e Suprimentos 

A/C Sra. Claudia 
 

ORÇAMENTO 
 

Item Material Quant. Valor Unit. Valor Total 

 
 

01 

Ração para cães adultos alta energia. 
MARCA: ROYAL CANIN DO BRASIL 
MODELO: COMPETITION ENERGY 

SACOS de 20 quilos. 
Prazo de garantia: 12 meses após fabricado. 
Procedência Nacional. 

 
 

600 

quilos 

 
 

R$ 22,50 

 
 

R$ 13.500,00 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 13.500,00 

R$ 13.500,00 (Quinze mil e seiscentos reais). 
 
 

Validade da Proposta: 60 dias. 

Prazo de pagamento: 30 DIAS. 

Forma de entrega: 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do recebimento do empenho. 
 

 
Sorocaba-SP, 22 de Julho de 2024. 

 

 

Cilene de Almeida Ribeiro 
CPF: 345.418.208-54 

Sócia 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
RUA GONÇALVES DIAS, 508 - SALA 06, CEP: 18081-040, BAIRRO: VILA GABRIEL, SOROCABA-SP 

TELEFONE: (15) 3016-7532 / 99823-8932 WhatsApp - E-MAIL: pejota.pet@uol.com.br / pejota.pet@gmail.com 

mailto:pejota.pet@uol.com.br
mailto:pejota.pet@gmail.com


  
 

 

PESQUISA DE PREÇO DE MERCADO, EM ATENDIMENTO A LEI  14.133/2021 
 

Item Quantidade Especificação Empresa 01 Empresa 02 Empresa 03 Menor 

Preço 

TOTAL 

01 600  

Kg  

Ração Seca para Cão 

Adulto de Trabalho  

LICITAVET COMERCIAL 

LTDA EPP 

CNPJ 

09.483.617/0001-80 

23,00 

AUTARQUIA COMÉRCIO 

DE SAÚDE ANIMAL LTDA 

EPP 

CNPJ 07.164.000/0001-07 

20,00 

PEJOTA PET SAÚDE 

ANIMAL LTDA EPP 

CNPJ 19.933.130/0001-05 

22,50 

 

 

 

R$ 12.000,00 

 

 

 

R$ 12.000,00 

   13.800,00 12.000,00 13.500,00 TOTAL R$ 12.000,00 
 

ITIRAPINA, 22 DE JULHO DE 2024. 
REALIZADO POR: 
 
 

          SILVIA AZEVEDO SOARES  

Diretor do Centro Administrativo  

 

 

 


